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Parágrafo único. Qualquer subsídio tarifário ao custeio da operação do transporte público coletivo deverá ser 
definido em contrato, com base em critérios transparentes e objetivos de produtividade e eficiência, especificando, 
minimamente, o objetivo, a fonte, a periodicidade e o beneficiário, conforme o estabelecido nos arts. 8s e 9a desta Lei.

Art. 11. Os serviços de transporte privado coletivo, prestados entre pessoas físicas ou jurídicas, deverão ser 
autorizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público competente, com base nos princípios e diretrizes desta Lei.
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Art. 11-A. Compete exclusivamente aos Municípios e ao Distrito Federal regulamentar e fiscalizar o serviço de 
transporte remunerado privado individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4o desta Lei no âmbito dos seus 
territórios. (Incluído oela Lei n° 13.640. de 2018)

Parágrafo único. Na regulamentação e fiscalização do serviço de transporte privado individual de passageiros, os 
Municípios e o Distrito Federal deverão observar as seguintes diretrizes, tendo em vista a eficiência, a eficácia, a 
segurança e a efetividade na prestação do serviço: (Incluído oela Lei n° 13.640. de 20181

I - efetiva cobrança dos tributos municipais devidos pela prestação do serviço; 
13.640. de 20181

(Incluído pela Lei n°

II - exigência de contratação de seguro de Acidentes Pessoais a Passageiros (APP) e do Seguro Obrigatório de
(Incluído oela Lei n° 13.640.Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT); 

de 20181

lil - exigência de inscrição do motorista como contribuinte individual do Instituto Nacional do Seguro Social
(Incluído oela LeiSS), nos termos da alínea h do inciso V do art. 11 da Lei n° 8.213. de 24 de iulho de 1991. 

n° 13.640.de 2018)

Art. 11-B. O serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4o 
desta Lei, nos Municípios que optarem pela sua regulamentação, somente será autorizado ao motorista que cumprir as 
seguintes condições: (Incluído oela Lei n° 13.640. de 2018)

I - possuir Carteira Nacional de Habilitação na categoria B ou superior que contenha a informação de que exerce 
atividade remunerada; (Incluído oela Lei n° 13.640. de 2018)

li ~ conduzir veículo que atenda aos requisitos de idade máxima e às características exigidas pela autoridade de 
trânsito e pelo poder público municipal e do Distrito Federal; (Incluído oela Lei n° 13.640. de 2018)

(Incluído oela Lei n°III - emitir e manter o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV); 
13.640. de 2018)

(Incluído oela Lei n° 13.640. de 2018)IV - apresentar certidão negativa de antecedentes criminais.

Parágrafo único. A exploração dos serviços remunerados de transporte privado individual de passageiros sem o 
cumprimento dos requisitos previstos nesta Lei e na regulamentação do poder público municipal e do Distrito Federal 
caracterizará transporte ilegal de passageiros. (Incluído oela Lei n° 13.640. de 2018)

Artr-12.—Oo oorviçoo públiooo do -troncporto individuol do poosogoiroo, prootodos oob pormissoe, dovcrõo oor
orgonizodoo, disoiplinodos-o fiooolizodoo-polo podor públioo munioipol, oom booc noo roquioitoo mínimoo do ooguronçor
do conforto, do higiono, do qualidado doo oorviços e-áo fixação provia dos voloros máximos dos torifao o oorom
oobrodos.-

Art. 12. Os serviços de utilidade pública de transporte individual de passageiros deverão ser organizados, 
disciplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, de conforto, 
de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem cobradas.

(Redação dada oela Lei n0 12.865. de 2013)

Art.J2-A. O direítgj exploração de sen/íçpsjíê^t^Tpodera'seroutorgado'a'quilquer interessado que satisfaça 
lbiTrequisitos-exigidos pelo poder púbíícõlocal (Incluído pelãTèPri°'12.865. de 20T3) ~y

^§12 É pérmitida..a,.transferêncjOã^Dtoraa*a-"terceiros’que'"aterrdam aoVTêqúísítõrêxTgidos em íegislação' 
municipal.__. ___Tlncluídooela Leí rr''f^^^58oé^Q13):y--------^

casade falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço serájransferido a seus_sucêssórès7 
legítimos, nos_termos_dos arts. 1.829 e seguintes do Título II do Livro V dá Parté Especial da Lei n5 10.4Q6. de 10 de

"(InctuiaÔDeli Lei n° 12.865. de 2013) /janeiro"dè~2QQ2-(GódiqoGivil):
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Art. 12-B. Na outorga de exploração de serviço de táxi, reservar-se-ão 10% (dez por cento) das vagas para 
condutores com deficiência. (Incluído oela Lei n° 13.146. de 2015) (Vigência)

§ 1a Para concorrer às vagas reservadas na forma do caput deste artigo, o condutor com deficiência deverá 
observar os seguintes requisitos quanto ao veículo utilizado:

I - ser de sua propriedade e por ele conduzido; e

(Incluído oela Lei n° 13.146. de 2015) (Vigência)

(Vigência)(Incluído oela Lei n° 13.146. de 2015)

(Incluído oela Lei n0 13.146.II - estar adaptado às suas necessidades, nos termos da legislação vigente.
de 2015) (Vigência)

§ 2fi No caso de não preenchimento das vagas na forma estabelecida no caput deste artigo, as remanescentes 
devem ser disponibilizadas para os demais concorrentes.

Art. 13. Na prestação de serviços de transporte público coletivo, 0 poder público delegante deverá realizar 
atividades de fiscalização e controle dos serviços delegados, preferencialmente em parceria com os demais entes 
federativos.

(Incluído pela Lei n° 13.146. de 2015) (Vigência)

CAPÍTULO Ml

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOSm
Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, sem prejuízo dos previstos nas 

Leis n22 8.078. de 11 de setembro de 1990. e 8.987. de 13 de fevereiro de 1995:

I - receber 0 serviço adequado, nos termos do art. 6s da Lei n- 8.987. de 13 de fevereiro de 1995:

II - participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da política local de mobilidade urbana;

III - ser informado nos pontos de embarque e desembarque de passageiros, de forma gratuita e acessível, sobre 
itinerários, horários, tarifas dos serviços e modos de interação com outros modais; e

IV - ter ambiente seguro e acessível para a utilização do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, conforme as 
Leis n— 10.048. de 8 de novembro de 2000. e 10.098. de 19 de dezembro de 2000.

Parágrafo único. Os usuários dos serviços terão 0 direito de ser informados, em linguagem acessível e de fácil 
compreensão, sobre:

I - seus direitos e responsabilidades;

II - os direitos e obrigações dos operadores dos serviços; e

III - os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade dos serviços ofertados, bem como os meios para 
reclamações e respectivos prazos de resposta.

Art. 15. A participação da sociedade civil no planejamento, fiscalização e avaliação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana deverá ser assegurada pelos seguintes instrumentos:

I - órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder Executivo, da sociedade civil e dos 
operadores dos serviços;

II - ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana ou nos 
órgãos com atribuições análogas;

III - audiências e consultas públicas; e

IV - procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação da satisfação dos cidadãos e dos usuários e de 
prestação de contas públicas.

CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 16. São atribuições da União:

I - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos desta Lei;
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